
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.236 - RS (2017/0076557-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LEIDA MARIA MARTINS VIEIRA 
ADVOGADOS : ARNALDO DOIN VIEIRA E OUTRO(S) - SC000933 
   RAFAEL MARTINS VIEIRA E OUTRO(S) - SC011256 
AGRAVADO  : MANSUR IBRAHIM 
AGRAVADO  : JAQUELINE ANA CHIODI IBRAHIM 
AGRAVADO  : IBRAHIM MANSUR IBRAHIM 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO GOELZER E OUTRO(S) - RS038381 
   PRISCILA GOELZER  - RS066724 
   JORGE LISBOA GOELZER  - RS0004463
   JORGE LUIS BISOGNIN GOELZER  - RS0023179

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. 
ALEGAÇÃO DE PARCIALIDADE DE DESEMBARGADOR DA CORTE DE ORIGEM. MATÉRIA 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 2. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 
CÓPIA INTEGRAL DA PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. TEMA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 3. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. Alegação de parcialidade de Desembargador da Corte de origem. Matéria não 
prequestionada. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 
determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. A Corte originária perfilhou entendimento consentâneo com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior: é  obrigatória  a  juntada, aos autos do processo, no prazo de 3 (três) 
dias, da cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de  sua 
interposição.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de agosto de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1629101 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2017 Página  1 de 5



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.236 - RS (2017/0076557-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Leida Maria Martins Vieira contra 

decisão de fls. 214-217 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. 
ALEGAÇÃO DE PARCIALIDADE DE DESEMBARGADOR DA CORTE 
DE ORIGEM. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. 2. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL DA 
PETIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO. TEMA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. 3. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do inconformismo (e-STJ, fls. 221-230), a insurgente alega que a 

decisão agravada aplicou “equivocadamente o entendimento do Supremo Tribunal Federal 

avesso ao regimento interno do Superior Tribunal de Justiça, ex vi o § 1º do art. 255 do 

RISTJ que reproduziu o § 1º do art. 1.029 do NCPC” (e-STJ, fl. 225).

Sustenta que o prequestionamento se satisfaz com a mera referência da 

tese jurídica no acórdão recorrido.

Defende que esta Corte Superior admite o prequestionamento implícito. 

Aduz que “a decisão [agravada] ignora que a lei não exige a juntada integral 

da cópia da petição de agravo vez que o que interessa é a ciência da existência do mesmo 

(Agravo) e isto foi devidamente providenciado com a petição que consta dos autos. 

Ademais, ignora que não existe prejuízo algum à parte adversa, vez que o agravado será 

intimado para se manifestar do agravo impetrado, bem como desconsidera que questões 

de ordem pública não necessitam de prequestionamento” (e-STJ, fl. 228).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

inconformismo ao Órgão Colegiado. 
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Sem impugnação (e-STJ, fl. 235).

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.236 - RS (2017/0076557-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar. 

De fato, no que concerne à parcialidade de Desembargador do Tribunal de 

origem, incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, ante a 

ausência de prequestionamento, porquanto a matéria não teve o competente juízo de valor 

aferido pelo Tribunal local. 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 

legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 

sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 

interpretação da legislação federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSUMIDOR.  CADASTROS  RESTRITIVOS  AO  
CRÉDITO.  INSCRIÇÃO. PRÉVIA COMUNICAÇÃO.   ENVIO   DE  
CORRESPONDÊNCIA  A  ENDEREÇO  DIVERSO  DO FORNECIDO  
PELO  CREDOR.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. QUANTUM. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DAS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. MANUTENÇÃO DO DECISUM 
AGRAVADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no AREsp 
877.484/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 16/05/2017)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 621, I, DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
2. Não se conhece da arguida violação ao art. 621, I, do Código de 
Processo Penal, ante a ausência de prequestionamento, requisito 
indispensável, a teor dos enunciados sumulares 282 e 356/STF.
3. Segundo o entendimento desta Corte, ainda que a suposta violação 
de lei federal tenha surgido no julgamento do acórdão recorrido, é 
indispensável a oposição de embargos de declaração para que o 
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Tribunal de origem se manifeste sobre a questão, sob pena de não se 
ter por satisfeito o requisito do prequestionamento.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.112.981/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, 
DJe 23/11/2015).

Aliás, “consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, as 

questões de ordem pública, embora  passíveis  de conhecimento de ofício nas  instâncias  

ordinárias,  necessitam  do  requisito  do prequestionamento no estreito âmbito do 

Recurso Especial" (AgRg no REsp 1372649/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017).

No mais, a Corte originária perfilhou entendimento consentâneo com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior: é  obrigatória  a  juntada aos autos do processo,  no 

prazo de 3 (três) dias, da cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante 

de  sua interposição.

Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO CPC/73. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526, CAPUT,   DO   CPC/73.  
COMPROVAÇÃO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  TERMO  INICIAL.  DATA  DA  INTERPOSIÇÃO  DO 
RECURSO NO TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  PRECEDENTES. SÚMULA 
Nº 83 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  As  disposições  do   NCPC,  no  que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante 
os  termos do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele 
prevista, com  as  interpretações  dadas  até  então  pela  
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
2. O prazo de 3 dias para juntada das cópias da petição do agravo de 
instrumento e  do comprovante de interposição aos autos do processo 
principal, deve ser contado da data da sua interposição.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 585.044/ES, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 09/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 DO 
CPC, SOB A ÉGIDE DA LEI 10.352/2001. MATÉRIA ARGUÍDA PELA 
PARTE AGRAVADA. NÃO APRESENTAÇÃO EM JUÍZO DE PRIMEIRO 
GRAU DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM O RECURSO.
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CAUSA DE INADMISSÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A jurisprudência deste Tribunal está pacificada em que, após a 
edição da Lei 10.352/2001, as providências enumeradas no caput do 
art. 526 do CPC passaram a ser obrigatórias, e não mais mera 
faculdade do agravante. Dessa forma, deve o recorrente, no prazo de 
3 (três) dias, requerer a juntada de cópia da petição do Agravo de 
Instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a 
relação dos documentos que instruíram o recurso. Precedentes.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 279.841/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 25/04/2013)

PROCESSO CIVIL - ART. 526, CAPUT E PAR. ÚNICO, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL - COMUNICAÇÃO OBRIGATÓRIA APÓS O 
ADVENTO DA LEI N. 10.352/2001 - NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESCONSTITUIÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. O descumprimento do mandamento legal previsto no artigo 526 do 
Código de Processo Civil é repelido por esta Corte, culminando no 
não conhecimento do Agravo de Instrumento. Precedentes.
II. Antes da alteração trazida pela Lei n. 10.352/01, o único 
prejudicado pelo descumprimento da norma inserida no artigo 526 do 
Código de Processo Civil era o próprio Agravante. Com o advento da 
Lei n. 10.352/01, que acresceu o parágrafo único ao artigo 526 do 
CPC, tornou-se de cumprimento obrigatório pelo Agravante a 
apresentação dos documentos exigidos, sob pena de não 
conhecimento do Agravo de Instrumento.
III. Existência de questões supervenientes que devem ainda ser 
analisadas e decididas pela Justiça de origem, quanto a eventual 
reintegração do ora recorrente na direção das empresas.
IV. Recurso Especial provido, com observação.
(REsp 1183842/AP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/10/2010, DJe 11/11/2010)

A par disso, não é possível acolher o inconformismo, pois ele se encontra 

em contraste com a jurisprudência desta Corte. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0076557-7 AREsp 1.081.236 / 

RS

Números Origem:  00099919720178217000  00712011820048210013  01310400071209  
01487654420168217000  03578749820168217000  1310400071209  
1487654420168217000  3578749820168217000  70069385714  70071476808  
70072458763  712011820048210013  99919720178217000

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEIDA MARIA MARTINS VIEIRA 
ADVOGADOS : ARNALDO DOIN VIEIRA E OUTRO(S) - SC000933 

 RAFAEL MARTINS VIEIRA E OUTRO(S) - SC011256 
AGRAVADO  : MANSUR IBRAHIM 
AGRAVADO  : JAQUELINE ANA CHIODI IBRAHIM 
AGRAVADO  : IBRAHIM MANSUR IBRAHIM 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO GOELZER E OUTRO(S) - RS038381 

 PRISCILA GOELZER  - RS066724 
 JORGE LISBOA GOELZER  - RS0004463
 JORGE LUIS BISOGNIN GOELZER  - RS0023179

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEIDA MARIA MARTINS VIEIRA 
ADVOGADOS : ARNALDO DOIN VIEIRA E OUTRO(S) - SC000933 

 RAFAEL MARTINS VIEIRA E OUTRO(S) - SC011256 
AGRAVADO  : MANSUR IBRAHIM 
AGRAVADO  : JAQUELINE ANA CHIODI IBRAHIM 
AGRAVADO  : IBRAHIM MANSUR IBRAHIM 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO GOELZER E OUTRO(S) - RS038381 

 PRISCILA GOELZER  - RS066724 
 JORGE LISBOA GOELZER  - RS0004463
 JORGE LUIS BISOGNIN GOELZER  - RS0023179
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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